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Resumo: A temática das invasões biológicas tem sido muito debatida nos últimos 20 anos. Estudos 
demonstram que uma das principais vias de introdução de espécies aquáticas é de origem antrópica, 
principalmente para fins alimentícios e aquariofilia. Das 481 espécies exóticas invasoras (EEI) já 
identificadas no Brasil, Procambarus clarkii, conhecido como lagostim-vermelho-da-Louisiana, é uma 
das mais preocupantes por possuir diversas características biológicas e ecológicas que a torna um 
invasor perigoso. Apesar de ter seu cultivo e venda proibidos no Brasil desde 2008, há indícios de comércio 
ilegal. O objetivo do presente estudo foi investigar o comércio ilegal da espécie em estabelecimentos 
comerciais na Região Sul do Brasil. A coleta de dados foi conduzida através de buscas livres na internet por 
estabelecimentos comerciais relacionados ao ramo da aquariofilia e posterior contato com os mesmos.  
No total foram investigados 221 estabelecimentos comerciais dos quais 40 declararam comercializar 
a espécie. Foi constatado um comércio mais intenso no Paraná (50%), seguido pelo Rio Grande do Sul 
(32,5%) e por Santa Catarina (17,5%).  Somente um estabelecimento que comercializa a espécie mencionou 
estar ciente da restrição, mas permanece vendendo a espécie. Em relação a características do comércio 
(número de indivíduos disponíveis a pronta-entrega e preço médio de venda), houve diferenças entre os 
estados.  No Brasil, o comércio ilegal é tido como a principal fonte de novas introduções desta espécie 
na natureza. Sabidamente, quando uma espécie é adquirida no comércio e por algum motivo, não é 
mais desejada, há grandes chances de ser solta na natureza. A falta de fiscalização dos estabelecimentos 
comerciais contribui para a não modificação deste cenário. Sugere-se uma revisão nas listas oficiais de 
EEI dos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul para inserção do lagostim-vermelho-da-
Louisiana como espécie de alto risco de invasão. 

Palavras-chave: espécie não-nativa; impactos ambientais negativos; via de introdução.

INVESTIGATION ON THE ILLEGAL TRADE OF PROCAMBARUS CLARKII GIRARD, 1852 (DECAPODA: 
CRUSTACEA) IN THE SOUTHERN REGION OF BRAZIL: Biological invasions have been very debated in 
the last 20 years. Studies show that one of the main pathways of introducing aquatic species is of anthropic 
origin, mainly for food and aquarium purposes. In Brazil, 481 invasive alien species (IAS) were identified, 
with Procambarus clarkii (red swamp crayfish) one of the most worrying species due to several biological 
and ecological characteristics that make it a dangerous invader. Despite its cultivation and sale being 
banned in Brazil since 2008, there are indications of illegal trade. The aim of this study was to investigate 
the illegal trade of the species in commercial establishments in southern Brazil. Data collection was 
conducted through free internet searches for commercial establishments related to the field of aquarism 
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and subsequent contact with them. In total, 221 commercial establishments were investigated, of which 40 
declared to commercialize the species. A more intense trade was found in the Paraná state (50%), followed 
by Rio Grande do Sul (32.5%) and Santa Catarina (17.5%). Some of the establishments that commercialize 
the species mention being aware of the restrictions, but they continue to sell the species. Regarding the 
characteristics of the commerce (number of individuals available for immediate delivery and average sale 
price), there were differences between the states. Illegal trade is considered the main pathway of new 
introductions of this species into nature. It is well known that when a species is acquired in the trade and 
for some reason it is no longer wanted, there is a great chance of being released into the wild. The lack of 
inspection of commercial establishments contributes to the non-modification of this scenario. A review of 
the official IAS lists in Paraná, Santa Catarina and Rio Grande do Sul states is suggested for the inclusion 
of the red swamp crayfish as a species of high risk of invasion.

Keywords: non-native species; negative environmental impacts; introduction pathway.

INTRODUÇÃO

As invasões biológicas tornaram-se uma temática 
muito debatida nos últimos 20 anos, especialmente 
pelos inúmeros impactos negativos trazidos pelas 
espécies exóticas invasoras (EEI) (Lowry et al. 
2013), incluindo aqueles relacionados à custos 
econômicos elevados pela presença de EEI em 
novas áreas (Heringer et al. 2021). Dentre os 
diversos aspectos relacionados à presença de EEI 
em uma nova área geográfica as vias de introdução 
constituem-se em uma faceta para a qual tem 
sido dada bastante atenção, especialmente em 
um mundo globalizado (Hulme 2009).  A espécie 
humana possui um papel decisivo na translocação 
de EEI, que pode ocorrer de forma involuntária 
(e.g. transportadas em águas de lastro de navios) 
ou voluntária (e.g. plantas introduzidas para 
fins de paisagismo) (Vitule & Prodocimo 2012). A 
mediação humana no processo de invasão pode 
ser bastante complexa, possuindo diferentes 
características, dependendo da espécie (Blackburn 
et al. 2011). Dessa forma, é de suma importância 
o melhor entendimento dessas características, 
para que o processo de invasão possa ser melhor 
monitorado (Latombe et al. 2013). A aquariofilia 
é, reconhecidamente, uma via de introdução 
voluntária de EEI de vertebrados e invertebrados 
marinhos e de água doce, sendo muitas dessas 
comercializadas em lojas relacionadas a esse ramo 
(Padilla & Williams 2004) e que precisa ser melhor 
investigada.

No Brasil, até o momento, já foram registradas 
aproximadamente 481 EEI (I3N-BRASIL 2021), das 
quais, um número relevante de espécies aquáticas 

foi introduzido via comércio em estabelecimentos 
do ramo da aquariofilia (Magalhães et al. 2017, Lima 
Junior et al. 2018). Um dos casos preocupantes é o 
lagostim-vermelho-da-Louisiana, Procambarus 
clarkii (Decapoda: Crustacea). Trata-se de uma 
espécie nativa da América do Norte (Estados Unidos 
e México) que foi introduzida em praticamente 
todos os continentes (exceto nos pólos ártico e 
antártico), especialmente para fins de aquicultura 
(Loureiro et al. 2015a), com alta plasticidade 
ecológica, fato que permite um rápido e efetivo 
estabelecimento de novas populações (Savini et 
al. 2010). Nas regiões introduzidas, tornou-se uma 
EEI, causando uma série de impactos ecológicos e 
econômicos negativos (Souty-Grosset et al. 2016). 
Segundo Anastácio & Marques (1997), lagostim-
vermelho-da-Louisiana é responsável por 
diversos danos às oriziculturas na região de Baixo 
Mondego em Portugal. Nesse país, a espécie foi 
encontrada pela primeira vez em 1979, e em 1990 já 
foram relatados danos graves a esta cultura. Além 
disso, foram observados impactos ecológicos 
negativos relacionados à invasão dessa espécie 
como, por exemplo, alterações na estrutura trófica 
da comunidade aquática, através da competição 
por recursos e do seu comportamento agressivo 
(Gherardi & Cioni 2004).  A espécie também pode 
ser portadora de doenças e microrganismos, como 
a “praga do lagostim” (Aphanomyces astaci), ao 
qual a espécie é imune, mas que é potencialmente 
patogênica a outras espécies de crustáceos 
(Diéguez-Uribeondo & Söderhäll 1993). Esse 
oomiceto é responsável pela drástica diminuição 
de populações de espécies endêmicas de lagostins 
na Europa (Evans & Edgerton 2002).
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O histórico de invasão da espécie no Brasil 
data do início dos anos 2000, quando algumas 
populações foram registradas na Bacia do Rio Tietê, 
no estado de São Paulo (Magalhães et al. 2005; Silva 
& Bueno 2005). Em 2015, o número de populações 
registradas para a Bacia do Tietê aumentou 
para 17 localidades (Loureiro et al. 2015b). Mais 
recentemente, a espécie foi registrada na Bacia 
do Rio Paranapanema, no estado do Paraná 
(Antunes et al. 2020). Apesar da legislação proibir 
o comércio da espécie (IBAMA, Portaria n° 5 de 
2008), muitos estabelecimentos comercializavam 
no ano de 2013, no estado de São Paulo (Loureiro 
et al. 2015b) e ainda eram comercializados em 2021 
neste estado (Almerão MP observação pessoal), 
sendo a aquariofilia considerada a principal via 
de introdução da espécie no Brasil (Loureiro et 
al. 2015b). A existência de populações ferais na 
Região Sul do Brasil é desconhecida. Entretanto, 
esta região apresenta, justamente, zonas de média 
e alta adequabilidade para a ocorrência da espécie 
(Palaoro et al. 2013).  Dessa forma, o objetivo deste 
estudo foi investigar o comércio ilegal da espécie 
em estabelecimentos relacionados ao ramo da 
aquariofilia na região Sul do Brasil.   

MATERIAL E MÉTODOS

Inicialmente, a coleta de dados ocorreu através 
de buscas livres na internet por estabelecimentos 
comerciais (lojas especializadas em aquariofilia 
e pet shops) localizados nos estados da região Sul 
do Brasil (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná).  As buscas foram realizadas no período de 
05 de março a 23 de abril de 2021, utilizando, além 
do buscador da Google, as redes sociais Instagram, 
Facebook e Youtube. Para tanto, foram utilizadas 
as seguintes palavras chaves: aquarismo; 
aquariofilia; crustáceos; crustáceos para aquários; 
crustáceos de água doce; crustáceos ornamentais; 
lagostim; lagostim vermelho; peixes ornamentais; 
aquários; Procambarus clarkii.

A partir destas buscas, foi criado um banco 
de dados com as informações básicas dos 
estabelecimentos comerciais: nome, cidade e 
telefone. Em seguida, todos os estabelecimentos 
foram contatados através de ligações telefônicas 
ou mensagens via aplicativo Whatsapp. Nesse 
primeiro contato, foi demonstrado o interesse na 
compra de indivíduos da espécie, de forma que não 

levantasse suspeitas de se tratar de uma pesquisa e 
assim, evitar uma possível omissão dos dados por 
parte do estabelecimento. Caso o estabelecimento 
informasse que a espécie era comercializada, 
outras informações eram solicitadas, como:  preço 
de venda, quantos indivíduos estariam disponíveis 
no estabelecimento e foto de exemplar presente 
no estabelecimento para confirmar se tratar da 
espécie ou, se necessário, foi enviada ainda uma 
imagem da espécie oriunda da internet para 
vias de confirmação. Além disso, para aqueles 
estabelecimentos que confirmaram o comércio 
da espécie, foram solicitadas outras informações, 
como: local(is) onde esses animais são cultivados 
e quem era o fornecedor. Já nos casos em que 
as respostas eram negativas para a venda, foi 
questionado se a pessoa saberia informar onde 
era possível comprar, recebendo assim indicação 
de outros estabelecimentos. 

RESULTADOS

No total, foram levantados 252 estabelecimentos 
comerciais na Região Sul do Brasil. Destes, para 
31 estabelecimentos não foi possível realizar 
qualquer contato (não responderam ou os 
números telefônicos estavam desatualizados). 
Os estabelecimentos contatados (221) estão 
distribuídos em 85 municípios da Região 
Sul do Brasil (7% do total de municípios da 
região), representando uma população total de 
aproximadamente 13 milhões de habitantes (50% 
do total de habitantes da região; IBGE 2010).

Dos estabelecimentos contatados, 181 
declararam não comercializar a espécie (81,9%) 
(Tabela 1). Dos 40 estabelecimentos com registro 
de comércio da espécie, 20 (50%) estão localizados 
no estado do Paraná, 13 (32,5%) no estado do 
Rio Grande do Sul e 7 (17,5%) no estado de Santa 
Catarina.

Do total de estabelecimentos levantados, 
7,24% mencionaram que é proibido o comércio 
da espécie. Desses, 1,81% citaram a Portaria do 
IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis) e 0,5% (um 
estabelecimento), mesmo sabendo da proibição, 
afirmou comercializar a espécie. 

Dos 40 estabelecimentos que confirmaram o 
comércio da espécie, 47,50% possuem indivíduos 
para a venda a pronta entrega, enquanto os demais 
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Tabela 1. Número total de estabelecimentos (NE) que comercializam Procambarus clarkii por estado da 
Região Sul.  IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. RS = Rio 
Grande do Sul; SC = Santa Catarina; PR = Paraná.

Table 1. Total number of establishments (NE) selling Procambarus clarkii by state in the Southern Region. 
IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. RS = Rio Grande do Sul; 
SC = Santa Catarina; PR = Paraná.

Estado NE
contatados

NE
comercializam

NE
citam algum 

tipo de 
proibição e não 
comercializam

NE
citam a portaria 
do IBAMA e não 
comercializam

NE
citam proibições 
e comercializam

RS 114 13 5 2 1
SC 46 7 4 1 0
PR 61 20 7 1 0
Total 221 40 16 4 1

(52,50%) trabalham sob encomenda. Quanto ao 
preço de venda, este variou de R$12,00 a R$40,00. 
No preço médio, foi observado uma grande 
variação entre os estados do Rio Grande do Sul e 
Paraná, quando comparado ao estado de Santa 
Catarina (Tabela 2).

Quanto ao questionamento sobre possíveis 
locais de cultivo da espécie, todos aqueles 
estabelecimentos que confirmaram o comércio da 
espécie responderam que não tem conhecimento 
sobre tais locais, e que os exemplares são 
transportados aos estabelecimentos pelos 
distribuidores.

DISCUSSÃO

O presente estudo evidenciou um importante 
comércio ilegal do lagostim-vermelho-da-
Louisiana (Procambarus clarkii) na região Sul 
do Brasil. Imagina-se que existam muitos outros 
locais na própria região que não foram levantados 
e que, potencialmente, possam comercializar 
a espécie, uma vez que o estudo se limitou a 
estabelecimentos resultantes de buscas na 
internet. Além disso, projetando a problemática 
para outras regiões do Brasil, o comércio da 
espécie pode ser ainda maior. Por exemplo, 
a Região Sudeste, com aproximadamente 85 
milhões de habitantes (IBGE 2010) e muitos 
estabelecimentos de aquariofilia (Geller et al. 
2020), pode possuir um comércio maior do que o 
registrado neste trabalho.  

O comércio da espécie foi mais frequente em 
estabelecimentos no estado do Paraná, seguido 

pelo Rio Grande do Sul e por Santa Catarina.  Não 
há razões aparentes que expliquem esta maior 
comercialização no estado do Paraná. Outra 
faceta importante do comércio de P. clarkii é 
que muitos indivíduos estão disponíveis para 
pronta-entrega, podendo indicar a existência de 
uma demanda contínua na comercialização da 
espécie. Além disso, os valores de comercialização 
podem indicar o interesse dos consumidores, pois 
os mesmos são regulados pela oferta/demanda do 
mercado. 

As atividades de aquariofilia demonstram 
um perigo iminente de introdução também 
de outras espécies exóticas, como peixes 
ornamentais, sendo as regiões Sul e Sudeste do 
Brasil as de maior concentração de aquaristas 
(Geller et al. 2020). Na literatura, existem muitos 
relatos de EEI que, na medida que não são mais 
desejadas pelos seus compradores, são soltas 
na natureza (ICMBio 2020). Essa é a principal 
explicação para a introdução de P. clarkii no 
Brasil.  Na cidade de São Paulo, por exemplo, a 
espécie possui populações muito numerosas 
em diferentes parques municipais (Loureiro 
et al. 2015a), indicando serem estes locais de 
soltura preferencial por parte da população. 
Recentemente, Antunes et al. (2020) identificaram 
13 indivíduos de P. clarkii em um viveiro de 
peixes, localizados na cidade de Ribeirão Claro, 
estado do Paraná. Os autores indicaram que os 
primeiros indivíduos observados foram liberados 
na natureza logo após serem comprados em 
pet shops no estado de São Paulo. A presença 
de P. clarkii em viveiros de peixes também já 
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Tabela 2. Preço médio de venda e número total de indivíduos (volume) à venda de Procambarus clarkii 
na região Sul do Brasil. Porcentagem referem-se aqueles estabelecimentos que comercializam a espécie a 
pronta-entrega. RS = Rio Grande do Sul; SC = Santa Catarina; PR = Paraná.

Table 2. Average sale price and total number of individuals (volume) of Procambarus clarkii trade in southern 
Brazil. Percentage refers to those establishments that sell the species on immediate delivery. RS = Rio Grande 
do Sul; SC = Santa Catarina; PR = Paraná.

Estado Preço médio de venda
%  de estabelecimentos que 
comercializam a espécie a 

pronta-entrega

Nº total indivíduos (volume) 
disponíveis a pronta-entrega

RS R$ 24,1 15,0% 20
SC R$ 14,0 5,0% 4
PR R$ 25,7 27,5% 37
Total R$ 21,3 47,5% 61

havia sido observada, indicando que este tipo 
de ambiente pode ser também escolhido para 
a soltura de indivíduos (Loureiro et al. 2015a). 
Independentemente do local de soltura, é fato 
que este é uma prática conhecida e no caso de 
P. clarkii pode ser decisiva no estabelecimento 
de novas populações. Uma vez estabelecida, 
a espécie possui muitas características que a 
possibilitam prosperar no novo ambiente como 
a alta fecundidade, crescimento rápido, início 
precoce da maturidade sexual, agressividade, 
capacidade de escavar tocas e de sobreviver à 
seca e uma dieta onívora generalista, que facilita 
a adaptação a diferentes corpos d’água (Correia 
2002). 

Por fim, em muitos casos, a Resolução n° 
05 de 2008 do IBAMA não tem sido suficiente 
para o impedimento do comércio da espécie. 
Um comerciante, inclusive, cita a proibição, 
mas comercializa mesmo assim. Faulkes (2018), 
em estudo sobre a venda online de espécies de 
lagostins de água doce, evidenciou que a existência 
de legislação não tem impedido o comércio 
online de espécies em províncias do Canadá. 
Além disso, a falta de capacidade de fiscalização 
de estabelecimentos que comercializam esta e 
outras espécies por parte dos órgãos ambientais 
regionais já é algo bem conhecido (Oliveira & 
Saldanha 2009). As listas regionais de EEI têm 
sido os principais instrumentos para proibições 
relacionadas a essas espécies. No estado de Santa 
Catarina, o P. clarkii já consta, desde 2016, na 
lista oficial elaborada pelo órgão ambiental IMA 
(Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina), 
na categoria de Espécies para aquários. Dessa 
forma, sugere-se a revisão das listas oficiais 

dos estados do Rio Grande do Sul e Paraná 
com a inclusão da espécie em uma categoria de 
potencial invasor. 

As invasões biológicas são processos dinâmicos 
com resultados que podem ser exponenciais, por 
isso, o método mais efetivo ainda é a prevenção 
e principalmente, a fiscalização rigorosa do 
comércio ilegal, das importações e transporte 
de animais, a fim de reduzir a disponibilidade 
do acesso, manuseio e soltura incorretos dos 
indivíduos. Os resultados apresentados ainda 
alertam para a necessidade de investigações 
mais aprofundadas, tanto quanto ao comércio 
ilegal quanto as suas consequências.
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